
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (14/04), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 8, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado que reconheceu o direito ao recebimento de 

indenização por dano moral em razão da perda, pelo Laboratório de Análises 

Clínicas, de material enviado para exame  

 

No caso, a autora da ação realizou um procedimento cirúrgico no qual foi retirado o 

material enviado ao laboratório para exame, tendo sido prevista a entrega do laudo 

em 30 dias. Após 03 meses da data agendada , constava no site apenas que o 

resultado estava pendente e, mesmo depois de realizar reclamação tanto por e-mail 

quanto diretamente no laboratório, não obteve nenhuma informação com relação ao 

respectivo laudo. 

 

Após o ajuizamento da ação, o réu ingressou com uma petição informando que, em razão de incêndio ocorrido 

no núcleo técnico do laboratório, não seria possível realizar  a  entrega do laudo conclusivo referente ao 

material coletado no procedimento cirúrgico, pois a amostra da autora foi atingida tornando-a imprópria para 

análise. 

 

Em sua decisão, o relator destaca que o fato constitutivo do direito da autora resultou satisfatoriamente 

delineado ante a patente falha na prestação do serviço por parte do réu. Segundo o magistrado, o dano moral 
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suportado decorreu da frustração e da angústia com a espera pelo resultado do exame que, somente após o 

ajuizamento da ação,  a consumidora soube que nunca o obteria, ante o incêndio ocorrido no laboratório réu.  

 

Dessa forma, o Laboratório foi condenado ao pagamento da importância de R$ 7 mil por danos morais. 

 

Essas e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 8 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.755, de 13 de abril de 2021 - Altera o Decreto Rio nº 48.706, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre as medidas emergenciais restritivas, de caráter excepcional e temporário, destinadas 

ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.565, de 12 de abril de 2021 - Prorroga os efeitos do Decreto nº 47.556 de 03 

de abril de 2021, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus 

(covid19). 

 

Fonte: DORJ 

 

TJRJ determina revisão de financiamento de veículo de motorista de aplicativo impedido 

de trabalhar por integrar grupo de risco para Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Plenário confirma liminar para determinar ao Senado Federal instalação da CPI da 

Pandemia 

 

Em julgamento encerrado há pouco, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por decisão majoritária, 

referendou liminar concedida pelo ministro Luís Roberto Barroso para determinar ao Senado Federal a 

instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que tem como objeto investigar eventuais omissões do 

governo federal no enfrentamento da pandemia de Covid-19.  

 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4914/#e:4914
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVhwbk0xSlZVa2ROVlVWMFQwVkpNMUZwTURCTlZFVTFURlZGZDFFd1NYUk9WVmswVGxWRk5FMVViRUpSVkdjeVRWUlplRTlFVFhwTlJHdDZUbWM5UFE9PQ==
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8024928
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8024928


   
 

   
 

O Mandado de Segurança (MS 37760) que discute o tema foi apresentado pelos senadores Alessandro Vieira 

(Cidadania/SE) e Jorge Kajuru (Cidadania/GO). 

 

Ficou vencido na votação o ministro Marco Aurélio, que entende não caber referendo a liminar em mandado de 

segurança. 

 

De acordo com a decisão, preenchidos os três requisitos para a abertura da comissão - assinatura de um terço 

dos integrantes da Casa; indicação de fato determinado a ser apurado; e definição de prazo certo para duração 

- não cabe a possibilidade de omissão ou análise de conveniência política por parte da Presidência da Casa 

Legislativa. 

 

Para o colegiado, negar o direito à instalação da comissão em caso de cumpridas as exigências fere o direito 

da minoria parlamentar. A decisão está amparada em diversos precedentes da Suprema Corte nesse sentido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lewandowski determina que Anvisa decida sobre importação da vacina Sputnik pelo 

Maranhão 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de 30 dias, a contar de 29/3, 

para que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) decida sobre a importação excepcional e 

temporária da vacina Sputnik V, contra a Covid-19. 

 

A liminar, deferida na Ação Cível Originária (ACO) 3451, ajuizada pelo Estado do Maranhão, determina que a 

agência cumpra os prazos de análise previstos na Lei 14.124/2021, que autorizou a análise emergencial. Caso 

a agência não se manifeste dentro do prazo, o Estado do Maranhão poderá importar e distribuir o imunizante à 

população local, sob sua exclusiva responsabilidade, desde que observadas as cautelas e recomendações do 

fabricante e das autoridades médicas. 

 

Exigências 

 

No pedido de tutela cautelar, o estado alegava que o descumprimento, pela União, do Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 havia levado o governo estadual a adquirir 4,5 milhões de 

doses da Sputnik V, produzida pelo Instituto Gamaleya, da Rússia. Segundo o ente federativo, o pedido de 

autorização excepcional de uso e importação foi protocolado em 29/3, com todos os documentos exigidos, mas 

a Anvisa exigiu a apresentação do relatório técnico da avaliação da vacina emitido pela autoridade sanitária 

responsável pelo registro. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464162&ori=1


   
 

   
 

A Anvisa, por sua vez, sustenta que, sem o documento, exigido em resolução de sua diretoria colegiada, não 

pode verificar se o registro concedido pela autoridade internacional alcançou os requisitos mínimos de 

qualidade, segurança e eficácia, conforme estabelecido na lei. 

 

Propagação do vírus 

 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski ressaltou que, nos termos da Lei 14.124/2021, na ausência do 

relatório técnico de avaliação de autoridade sanitária internacional, a Anvisa terá prazo de até 30 dias para se 

manifestar sobre a autorização para importação emergencial. Segundo o ministro, ao regulamentar a lei, a 

resolução relativizou a necessidade da apresentação do documento, contrariando, à primeira vista, norma de 

hierarquia superior. 

 

Lewandowski entende que, tendo em vista o quadro sanitário nacional, a importação de vacinas pelo Maranhão 

representará um importante reforço às ações desenvolvidas no Plano Nacional de Imunização, “notoriamente 

insuficientes, diante da surpreendente dinâmica de propagação do vírus causador da pandemia”. Por este 

motivo, considera necessário autorizar o estado a importar as vacinas, caso o prazo de 30 dias corridos fixado 

na lei transcorra sem que haja manifestação da Anvisa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Municipal nº 48.754, de 13 de abril de 2021 - Disciplina o procedimento para o 

reconhecimento de imunidade religiosa ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.752, de 12 de abril de 2021 - Estabelece, excepcionalmente, a possibilidade 

de um quarto parcelamento de créditos tributários relativos ao ISS no âmbito fazendário. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.488, de 12 de fevereiro de 2021 - Regulamenta a Lei Complementar nº 

189/2020, que “Institui Programa Especial de Parcelamento de Créditos Tributários do Estado do Rio de 

Janeiro, constituídos ou não, relativos ao ICMS, inscritos ou não em dívida ativa, decorrentes de fatos 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464103&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4912/#e:4912
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFdwTmVsSnJUa1JSZWtsMFRrUmpORTFwTURCU2Fra3hURlZGTTAxRVFYUk5ha1pEVWxSQk5WRjZXVEpQUkZFMVRWUlplRTlFVVhsUFJHTXlUMEU5UFE9PQ==


   
 

   
 

geradores ocorridos até 31 de agosto de 2020, com redução de penalidades legais e acréscimos moratórios, de 

acordo com o Convênio ICMS 87/20".  

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Estado é condenado a indenizar família de menino morto por bala perdida   

 

Negado recurso do ex-secretário de Saúde Edmar Santos para suspender tramitação de 

processo por improbidade administrativa 

 

Justiça decreta prisão preventiva de síndica e supervisor acusados de matar empresário 

 

Município de Niterói inaugura centro de mediação a partir de convênio com Nupemec 

 

Justiça nega habeas corpus a Dr. Jairinho e Monique Medeiros 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

Gastos com pessoal no Legislativo e no TCE-RR podem ser redistribuídos respeitando 

limites da LRF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) autorizou o remanejamento da distribuição interna do limite global da receita 

corrente líquida para as despesas com pessoal entre a Assembleia Legislativa e o Tribunal de Contas do 

Estado de Roraima, desde que observado o percentual máximo estabelecido pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e as reais necessidades orçamentárias dos órgãos. 

 

A decisão unânime foi tomada em sessão virtual finalizada em 12/4, no julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 6533) ajuizada pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

(Atricon). 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8022074
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8021575
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8021575
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8021559
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8021540
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8016832


   
 

   
 

Pela decisão, que seguiu o voto do relator do processo, ministro Alexandre de Moraes, a redistribuição poderá 

ser feita se ficar comprovada a dificuldade do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (TCE-RR) com gastos 

para o desempenho de suas atribuições. 

 

Na ADI, a Atricon solicitou que o STF interpretasse o artigo 20, inciso II, alínea “a” e parágrafo 1º da LRF de 

forma a assegurar a proporcionalidade na distribuição do limite de gastos entre os órgãos. 

 

Afirmou que não seria possível utilizar como parâmetro as despesas dos três exercícios financeiros anteriores à 

edição da LRF (1997, 1998 e 1999), conforme determina a lei, porque o TCE-RR não estava, à época, 

devidamente estruturado, o que fez com que suas despesas naqueles exercícios tenham sido irrisórias se 

comparadas às da Assembleia Legislativa. 

 

Situação excepcional 

 

O relator concluiu pelo não conhecimento do pedido da ação na parte que pretendia que o Supremo 

estabelecesse os percentuais de distribuição interna dos gastos do Poder Legislativo local. No entanto, ele 

concordou que, em situações excepcionais, como é o caso do Estado de Roraima, o critério padrão para a 

repartição de despesas com pessoal previsto na LRF para o Legislativo local é passível de remanejamento. 

 

O ministro Alexandre de Moraes destacou a relevância da LRF como marco regulatório das finanças públicas. 

Concluiu, no entanto, que a fórmula nela preconizada deve ser interpretada em consonância com a conjuntura 

pretérita e atual apresentada pelos entes federativos que, criados pela ordem constitucional inaugurada pela 

Constituição Federal de 1988, ainda não dispunham, quando de sua edição, de um aparato administrativo 

consolidado para concretizar suas atribuições constitucionais. 

 

Segundo o relator, dados anexados ao processo indicam que, entre os novos entes da federação criados pela 

Constituição de 1988, o TCE-RR é o que detém o menor limite de despesa com pessoal, em comparação com 

os Tribunais de Contas do Tocantins e do Amapá. Tal valor, inclusive, incide sobre a menor receita corrente 

líquida entre todos os estados, constituindo, Segundo ele, “um montante possivelmente inadequado para o 

funcionamento do órgão fiscalizador estadual”. 

 

Para o ministro Alexandre, diante desse “quadro peculiar”, o respeito irrestrito à formula inicial de repartição dos 

limites globais de despesas com pessoal previsto na LRF mostra-se “desproporcional” e potencialmente danoso 

à própria coerência fiscal almejada pela Lei Complementar 101/2000. 

 

Por esse motivo, ele julgou a ADI parcialmente procedente para dar interpretação conforme a Constituição ao 

artigo 20, inciso II, alínea „a‟ e ao parágrafo 1º da Lei Complementar 101/2000, para permitir a viabilidade, em 

tese, da redistribuição dos gastos com pessoal dos órgãos que compõem o Poder Legislativo do Estado de 

Roraima. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Liminar permite apenas uma reeleição dos membros da Mesa Diretora da Alerj 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu medida liminar para vedar 

sucessivas reeleições para os membros da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro (Alerj), objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6721, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 

República (PGR). A decisão, contudo, não invalida a eleição para o biênio 2021-2023, pois os atuais dirigentes 

foram reconduzidos pela primeira vez, o que se enquadra na limitação de apenas uma reeleição para mandatos 

consecutivos. 

 

A PGR questiona, na ADI, o artigo 99, inciso II, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do artigo 5º do 

Regimento Interno da Alerj que permitem a reeleição do presidente e dos demais membros da Mesa Diretora. A 

alegação era de que o artigo 57, parágrafo 4º, da Constituição Federal, que veda a recondução na eleição 

imediatamente subsequente, seria de reprodução obrigatória pelos estados. 

 

Reeleição ad aeternum 

 

O ministro Barroso, em exame provisório, entendeu que a proibição de reeleição prevista na Constituição 

Federal não é de reprodução obrigatória pelas constituições estaduais. “Não obstante, admitir que os estados 

possam permitir a reeleição dos dirigentes do Poder Legislativo estadual não significa – e nem pode significar – 

uma autorização para reconduções sucessivas ad aeternum”, ressaltou. 

 

Para o relator, a perpetuação dos presidentes das Assembleias Legislativas estaduais é incompatível com os 

princípios republicano e democrático, que exigem a alternância de poder e a temporariedade desse tipo de 

mandato. Ele reforçou seu posicionamento citando decisões recentes em que o ministro Alexandre de Moraes 

deferiu medidas cautelares para permitir apenas uma recondução sucessiva nas mesas das Assembleias 

Legislativas dos Estados de Roraima, Mato Grosso e Maranhão. 

 

Alerj 

 

Segundo informações prestadas nos autos, o atual presidente da Alerj e os demais membros da Mesa Diretora 

foram reconduzidos pela primeira vez no último pleito, relativo ao biênio 2021-2023. Assim, os efeitos da eleição 

permanecem válidos. 

 

A decisão explica que o deputado estadual André Ceciliano assumiu a presidência da Casa interinamente em 

2017. Em 2019, foi eleito como presidente pela primeira vez e, em 2021, ocorreu a sua primeira recondução. “A 

situação atual da Alerj, portanto, não conflita com o entendimento jurídico ora firmado”, afirmou Barroso. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464130&ori=1


   
 

   
 

 

Uniformização 

 

Como forma de evitar o risco democrático advindo da possibilidade de contínuas reeleições, Barroso 

determinou a imediata inclusão do processo no Plenário Virtual para o julgamento do referendo da medida 

liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

TCU não pode afastar aplicação de lei que prevê pagamento de bônus de eficiência a 

inativos da Receita Federal 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que o Tribunal de Contas da 

União (TCU), na análise de aposentadorias e pensões submetidas à sua apreciação, não pode afastar a 

incidência de dispositivos da Lei 13.464/2017 que preveem o pagamento do bônus de eficiência e produtividade 

aos servidores da carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do 

Trabalho. A decisão, tomada na sessão virtual finalizada em 12/4, seguiu o voto do relator da matéria, ministro 

Alexandre de Moraes. 

 

Usurpação de competência 

 

O TCU considerou inconstitucional o pagamento do bônus aos inativos, porque não incide sobre a parcela o 

desconto da contribuição previdenciária. O entendimento do órgão sobre a não incidência da norma se baseou 

no argumento de que essa competência lhe é atribuída pela Súmula 347 do STF. Editada em 1963, a súmula 

dispõe que “o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis 

e dos atos do Poder Público”. 

 

Mas, de acordo com o relator, não cabe à Corte de Contas, que não tem função jurisdicional, exercer o controle 

de constitucionalidade nos processos sob sua análise com fundamento nesse enunciado. Em seu voto, o 

ministro Alexandre afirmou que a subsistência do verbete está comprometida desde a promulgação da 

Constituição de 1988. 

 

Ele observou que o TCU é um órgão técnico de fiscalização contábil, financeira e orçamentária, com 

competência funcional claramente estabelecida no artigo 71 da Constituição Federal. Ao declarar 

incidentalmente a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 13.464/2017 aos casos concretos submetidos à 

sua apreciação, a corte de contas, na prática, retira a eficácia da lei e acaba determinando aos órgãos da 

administração pública federal que deixem de aplicá-la aos demais casos idênticos, extrapolando os efeitos 

concretos e entre as partes de suas decisões. Com isso, estaria usurpando competência exclusiva do STF. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464126&ori=1


   
 

   
 

Além do desrespeito à função jurisdicional e à competência exclusiva do STF, o ministro considera que o 

entendimento do TCU afronta as funções do Legislativo, responsável pela produção das normas jurídicas, 

gerando um “triplo desrespeito” à Constituição. 

 

Seguiram integralmente o voto do relator os ministros Nunes Marques, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux 

(presidente) e Gilmar Mendes e a ministra Cármen Lúcia. A ministra Rosa Weber e o ministro Roberto Barroso 

acompanharam o relator, mas com ressalvas quanto à fundamentação. 

 

Os ministros Edson Fachin e Marco Aurélio votaram pela negativa dos pedidos, mantendo a validade da 

decisão do TCU.  

 

No julgamento, foram concedidos os pedidos formulados nos Mandados de Segurança (MS) 35410, 35490, 

35494, 35498, 35500, 35836, 35812 e 35824, impetrados por entidades representativas de servidores da 

Receita Federal e da auditoria-fiscal do Trabalho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra rejeita HC de segurança acusado de homicídio em supermercado em Porto Alegre 

(RS) 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou trâmite ao Habeas Corpus (HC) 199934, 

impetrado em favor do segurança Giovane Gaspar da Silva, acusado do homicídio do jogador de polo aquático 

João Alberto (Beto) Freitas nas dependências de uma loja da rede Carrefour em Porto Alegre (RS). Na decisão, 

a ministra destacou que as instâncias anteriores não apreciaram o mérito de habeas corpus lá impetrados, o 

que afasta a atuação do STF no caso. 

 

O episódio ocorreu em 20/11/2020 e ganhou ampla repercussão nacional. Giovane e outro segurança foram 

filmados agredindo e pressionando o peito de Beto Freitas após imobilizá-lo no chão e presos em flagrante. A 

Justiça estadual do Rio Grande do Sul converteu, no mesmo dia, a custódia em prisão preventiva. 

 

A defesa do acusado impetrou, sucessivamente, habeas corpus no Tribunal de Justiça gaúcho (TJ-RS) e no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), ambos rejeitados em decisões monocráticas. 

 

No HC 199934, a defesa de Giovane alegou que o decreto de prisão preventiva carece de fundamentação 

válida e que a custódia estaria “alicerçada na gravidade abstrata do crime”. Sustentou que ele é réu primário, 

tem “ótimos antecedentes" e "não agiu motivado por racismo" e pediu a revogação da preventiva com sua 

substituição por medidas cautelares alternativas. 

 

Instâncias antecedentes 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464124&ori=1


   
 

   
 

 

Ao rejeitar o pedido, a ministra Cármen Lúcia aplicou ao caso jurisprudência do STF que não admite o trâmite 

de habeas corpus para exame, com supressão de instâncias, de fundamentos não apreciados pelos órgãos 

judiciários antecedentes. Esse entendimento, ressaltou, deve ser reafirmado especialmente em hipóteses como 

essa, em que não houve comprovação de flagrante constrangimento, manifesta ilegalidade ou abuso de poder. 

 

“Sem conhecimento e julgamento das ações contra as quais se insurge o impetrante na presente ação, se teria, 

no caso, dupla supressão de instância, o que não é admitido no sistema jurídico brasileiro”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma: HC contra condenação a pena de multa deve ser analisado caso a caso 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (13), concedeu habeas 

corpus de ofício a um homem condenado por tráfico de drogas e restabeleceu a pena de multa fixada na 

sentença, que havia sido majorada na segunda instância em recurso apresentado somente pela defesa. Para o 

colegiado, a aplicação da Súmula 693, que considera inviável habeas corpus contra decisão condenatória a 

pena de multa, deve ser analisada caso a caso. 

 

Ao dar provimento ao agravo regimental da defesa, a turma concedeu o habeas de ofício, por entender que a 

reforma da sentença condenatória havia agravado a situação do réu e poderia repercutir na sua liberdade de 

locomoção. 

 

Ilegalidade 

 

Marcio Wesley Lima de Paula foi condenado, em primeiro grau, à pena de nove anos e seis meses de reclusão 

em regime fechado e ao pagamento de 660 dias-multa, por tráfico de drogas. Em recurso exclusivo da defesa, 

pois não houve apelação do Ministério Público, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) reduziu a 

pena privativa de liberdade para sete anos e sete meses, mas majorou a pena de multa para 758 dias-multa. 

 

No Recurso Ordinário em Habeas Corpus (HC) 194952, a Defensoria Pública da União (DPU) questionava o 

aumento da multa aplicada no julgamento de recurso do condenado. O relator, ministro Ricardo Lewandowski, 

aplicou o enunciado da súmula e negou provimento ao recurso. 

 

No agravo, a DPU argumentou que o inadimplemento da multa poderia impedir a progressão de regime e 

refletir no direito de ir e vir do réu. O julgamento foi iniciado em ambiente virtual, com os votos do relator, que 

mantinha sua decisão monocrática, e da ministra Cármen Lúcia, que o acompanhava. 

 

Ponderação 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464114&ori=1


   
 

   
 

 

Ao votar na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes apontou a evidente ilegalidade no caso, por violação ao 

princípio que veda o agravamento da situação do réu por meio de recurso movido exclusivamente pela defesa. 

Para ele, o rigor da Súmula 693 precisa ser ponderado, pois, em recentes precedentes, o Supremo tem 

intensificado as consequências gravosas relacionadas à pena de multa. 

 

Como exemplo, lembrou que a Corte decidiu que a pena de multa tem natureza de sanção penal e que o não 

pagamento pode impedir a extinção de punibilidade e mesmo a progressão de regime prisional, afetando 

diretamente a liberdade do condenado. Ressaltou, ainda, o entendimento de que o indulto da pena privativa de 

liberdade não se estende à de multa quando ultrapassado o valor mínimo para inscrição em dívida ativa da 

União. Portanto, a seu ver, a aplicação do enunciado sumular deve ser analisada em cada caso concreto. 

 

Reajuste 

 

Na sessão de hoje, o relator, ministro Lewandowski, e a ministra Cármen Lúcia, reformularam sua compreensão 

para acompanhar o voto-vista do ministro Gilmar Mendes pela concessão de habeas corpus de ofício. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei alagoana que regulamenta profissão de despachante 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da Lei 

estadual 7.660/2014 de Alagoas, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de despachante 

documentalista no estado. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 7/4, no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 5251, ajuizada pelo governador Renan Filho (AL). 

 

A norma assegura o livre exercício profissional de despachantes documentalistas, desde que, entre outros 

requisitos, estejam devidamente inscritos no conselho regional da classe e no sindicato estadual da categoria. 

Eles também não podem ter emprego ou cargo público junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

devem apresentar carteira profissional. 

 

Competência exclusiva 

 

Em seu voto, o relator, ministro Marco Aurélio, afirmou que a lei viola o artigo 22, incisos I e XVI, da 

Constituição Federal, que prevê a competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho e 

condições para o exercício de profissões. A seu ver, a lei alagoana, a pretexto de definir regras de caráter 

administrativo a respeito da atuação do despachante, acabou regendo tema referente a direitos e deveres 

desses profissionais. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464111&ori=1


   
 

   
 

O ministro destacou, ainda, que a União, no exercício de sua competência, editou a Lei 10.602/2002, que 

dispõe sobre o Conselho Federal e os Conselhos Regionais dos Despachantes Documentalistas, voltados à 

normatização e à fiscalização. 

 

Precedente 

 

De acordo com o relator, o Plenário do Supremo, ao analisar a ADI 4387, declarou a inconstitucionalidade de 

normas semelhantes de São Paulo. Observou, também, que a lei de Alagoas viola a liberdade de associação 

sindical, prevista no artigo 8º da Constituição da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

Negado HC a advogado preso por esquema de venda de sentenças na Bahia 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, negou liminar em Habeas Corpus (HC 200149) 

apresentado pelo advogado Marcio Duarte Miranda, preso durante a Operação Faroeste. A ação penal, que 

apura um esquema de venda de sentenças, está sob jurisdição do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 

envolver desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que têm prerrogativa de foro naquela 

corte. 

 

A defesa alegou excesso de prazo na prisão preventiva, uma vez que o advogado está sob custódia desde 

novembro de 2019. Acrescentou, também, que, no atual cenário, não existe nenhum risco de ele praticar novos 

delitos e, portanto, não é cabível o argumento de manter a prisão com o objetivo de assegurar a instrução 

processual. 

 

Na decisão, o ministro destacou que os motivos para manter a prisão preventiva, neste caso, já foram 

examinados pela Segunda Turma do STF em outro habeas corpus julgado anteriormente. Fachin acrescentou 

que, recentemente   /4/2021 , a Segunda Turma também decidiu que não havia excesso de prazo da prisão 

preventiva de outra pessoa acusada no mesmo processo, tendo em vista a complexidade da causa e o número 

de investigados. 

 

Ao indeferir a liminar, o relator concluiu que não há ilegalidade evidente.    abeas Corpus segue para a 

Procuradoria- eral da República, que emitirá parecer sobre o processo. Fachin solicitou também informações e 

o inteiro teor do acórdão do dia 1 /3/2021 ao relator do caso no Superior Tribunal de  ustiça  ST  . 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber suspende trechos de decretos que flexibilizam regras sobre armas de 

fogo 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464072&ori=1
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A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, deferiu liminar para suspender a eficácia de diversos 

dispositivos de quatro decretos presidenciais, publicados em 12/2/2021, que regulamentam o Estatuto do 

Desarmamento (Lei 10.826/2003). Entre eles estão o que afasta o controle do Comando do Exército sobre a 

aquisição e o registro de alguns armamentos e equipamentos e o que permite o porte simultâneo de até duas 

armas de fogo por cidadãos. 

 

Na decisão, proferida em cinco Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6675, 6676, 6677, 6680 e 6695), a 

ministra destaca a necessidade da análise imediata dos pedidos cautelares em razão da iminência da entrada 

em vigor dos decretos (60 dias após sua publicação). Os processos já estão inseridos na pauta do Plenário, na 

sessão virtual que se inicia em 16/4, e o colegiado deliberá sobre eventual ratificação da liminar. 

 

Inovações incompatíveis 

 

Segundo a ministra Rosa Weber, as inovações introduzidas pelos Decretos 10.627, 10.628, 10.629 e 

10.630/2021, com o propósito de promover a “flexibilização das armas” no Brasil, são incompatíveis com o 

sistema de controle e fiscalização de armas instituído pelo Estatuto do Desarmamento e exorbitam os limites do 

poder regulamentar atribuído ao presidente da República pela Constituição Federal. 

 

Os regulamentos, explica a relatora, servem para dar aplicabilidade às leis e devem observância ao espaço 

restrito de delegação. "O respeito à lei é, portanto, requisito de constitucionalidade, na medida em que o 

respeito à legalidade é condição para a tutela do princípio constitucional da separação de poderes", ressaltou. 

 

A relatora aponta, ainda, vulneração a políticas públicas de proteção a direitos fundamentais e assinala que é 

dever do Estado promover a segurança pública como corolário do direito à vida. 

 

Efeitos prejudiciais 

 

Outro fundamento apontado é o modelo contemporâneo de segurança pública, que preconiza o controle 

rigoroso do acesso da população às armas, acessórios e munições, em razão de seus efeitos prejudiciais sobre 

a segurança e o bem-estar da comunidade. “Inúmeros estudos, apoiados por expressiva maioria da 

comunidade científica mundial, revelam uma inequívoca correlação entre a facilitação do acesso da população 

às armas e o desvio desses produtos para as organizações criminosas, milícias e criminosos em geral, por 

meio de furtos, roubos ou comércio clandestino, aumentando ainda mais os índices de delitos patrimoniais, de 

crimes violentos e de homicídios”, afirma. 

 

Fragilização 

 



   
 

   
 

A ministra destaca que o Estatuto do Desarmamento é o diploma legislativo que sintetiza os valores 

constitucionais concernentes à proteção da vida humana e à promoção da segurança pública contra o terror e a 

mortalidade provocada pelo uso indevido das armas de fogo. A seu ver, os decretos presidenciais fragilizaram o 

programa normativo estabelecido no Estatuto, que inaugurou uma política de controle responsável de armas de 

fogo e munições no território nacional. 

 

Dispositivos suspensos 

 

A medida liminar suspende a eficácia dos decretos na parte em que introduzem as seguintes inovações: 

 

- afastamento do controle exercido pelo Comando do Exército sobre projéteis para armas de até 12,7 mm, 

máquinas e prensas para recarga de munições e de diversos tipos de miras, como as telescópicas; 

 

- autorização para a prática de tiro recreativo em entidades e clubes de tiro, independentemente de prévio 

registro dos praticantes; 

 

- possibilidade de aquisição de até seis armas de fogo de uso permitido por civis e oito armas por agentes 

estatais com simples declaração de necessidade, com presunção de veracidade; 

 

- comprovação, pelos CACs (caçadores, atiradores e colecionadores) da capacidade técnica para o manuseio 

de armas de fogo por laudo de instrutor de tiro desportivo; 

 

- comprovação pelos CACs da aptidão psicológica para aquisição de arma mediante laudo fornecido por 

psicólogo, dispensado o credenciamento na Polícia Federal; 

 

- dispensa de prévia autorização do Comando do Exército para que os CACs possam adquirir armas de fogo; 

 

- aumento do limite máximo de munições que podem ser adquiridas, anualmente, pelos CACs; 

 

- possibilidade do Comando do Exército autorizar os CACs a adquirir munições em número superior aos limites 

pré-estabelecidos; 

 

- aquisição de munições por entidades e escolas de tiro em quantidade ilimitada; 

 

- prática de tiro desportivo por adolescentes a partir dos 14 nos de idade completos; 

 

- validade do porte de armas para todo território nacional; 

 

- porte de trânsito dos CACs para armas de fogo municiadas; e 



   
 

   
 

 

- porte simultâneo de até duas armas de fogo por cidadãos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Notários de Mato Grosso do Sul não podem ser inseridos no regime previdenciário dos 

servidores efetivos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional dispositivo de lei do Estado de Mato Grosso do Sul 

(MS) que incluiu notários e oficiais de registro no Regime Próprio de Previdência Social do Estado (MSPREV). 

Na sessão virtual concluída em 7/4, a unanimidade do Plenário seguiu o voto do relator, ministro Ricardo 

Lewandowski, e julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5556, ajuizada pela 

Procuradoria da República (PGR) contra o artigo 98 da Lei estadual 3.150/2005. 

 

Em seu voto, o ministro Lewandowski destacou o entendimento firme do STF de que o regime previdenciário 

próprio dos servidores públicos (artigo 40 da Constituição da República) não se aplica aos auxiliares da justiça, 

que não são detentores de cargo público efetivo. Fica resguardado, no entanto, o direito dos notários e dos 

registradores que tenham reunido os requisitos necessários à aposentadoria antes das alterações promovidas 

pela Reforma da Previdência de 1998 (Emenda Constitucional 20/1998). 

 

Ao citar diversos precedentes em casos análogos, o ministro citou o julgamento da ADI 2791, em que foi 

declarada a inconstitucionalidade de artigo de lei do Paraná, com base no entendimento de que o estado-

membro não pode conceder aos serventuários da justiça aposentadoria em regime idêntico ao dos servidores 

públicos. Por fim, lembrou que, com relação aos servidores sem vínculo efetivo, a Corte já decidiu que artigo 

40, parágrafo 13, da Constituição Federal determinou sua filiação obrigatória ao Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

Petróleo: PDT pede suspensão de rodada de licitações de blocos exploratórios 

 

Fonte: STF 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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Questões constitucionais impedem STJ de analisar suspensão de decisão que manteve 

nomeação de servidores 

 

Um município do interior do Ceará não conseguiu reverter, no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a decisão que 

manteve a nomeação e a posse de candidatos aprovados em concurso para a prefeitura. Ao analisar o caso, o 

presidente do STJ, ministro Humberto Martins, constatou que a decisão se baseou em questão de cunho 

constitucional vinculada à violação da ampla defesa e do contraditório, bem como de súmulas do Supremo 

Tribunal Federal (STF) – o que impõe o reconhecimento da competência daquela corte. 

 

O pedido de suspensão de segurança foi apresentado pelo município de Senador Sá. Na origem, candidatos 

aprovados, nomeados e empossados no fim do mandato da prefeita anterior, em 28 de dezembro de 2020, 

impetraram mandado de segurança contra decreto do novo prefeito que os afastou. 

 

A liminar no mandado de segurança foi negada, mas a decisão individual de um desembargador do Tribunal de 

Justiça do Ceará (TJCE) determinou a recondução dos aprovados aos cargos públicos, suspendendo os efeitos 

do decreto municipal. 

 

No STJ, o município sustentou que a decisão estaria causando "grave perturbação pública, pois o seu 

cumprimento imediato, sem se ultimar o contraditório no processo, releva grave intromissão do Poder Judiciário 

nos atos do Poder Executivo". Alegou que a decisão teria afrontado a Lei de Responsabilidade Fiscal e a 

legislação eleitoral, além de representar risco ao cumprimento do programa nacional de enfrentamento à Covid-

19, que teria vedado a nomeação dos concursados às vésperas de encerramento dos mandatos dos prefeitos. 

 

Fundamentação 

 

O presidente do STJ afirmou que a competência da corte para examinar pedido suspensivo está vinculada à 

fundamentação infraconstitucional da causa de pedir da ação principal, o que não se verifica no caso, a partir 

da análise da impetração. 

 

A decisão do TJCE favorável à manutenção dos servidores nos cargos registrou que, apesar da possibilidade 

de a administração pública rever seus próprios atos, para a exoneração de candidatos aprovados, nomeados e 

empossados seria "imprescindível a observância do devido processo legal, garantindo-lhes o direito à ampla 

defesa e ao contraditório" – garantias estabelecidas no artigo 5º da Constituição Federal, como destacou 

Humberto Martins. 

 

Na decisão da corte estadual, foram citadas ainda duas súmulas do STF – a Súmula 20, segundo a qual "é 

necessário processo administrativo com ampla defesa para demissão de funcionário admitido por concurso"; e 

a Súmula 21, que garante que "funcionário em estágio probatório não pode ser exonerado nem demitido sem 

inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de sua capacidade". 



   
 

   
 

 

Alegações impertinentes 

 

O ministro observou também que a suspensão de segurança visa evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 

segurança ou à economia públicas, sendo vinculada a um juízo político restrito a esses preceitos. "Mostram-se 

impertinentes as alegações da municipalidade de que a decisão incorreu em afronta à Lei de Responsabilidade 

Fiscal, à Lei Eleitoral e à Lei Complementar 173/2020, porquanto, novamente, escapa do campo de 

competência do STJ promover juízo de legalidade na referida via suspensiva", declarou. 

 

De acordo com Humberto Martins, havendo questão de cunho constitucional e infraconstitucional, no âmbito do 

instituto da suspensão de segurança, uma competência exclui a outra – e, no caso, a competência é do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

OAB pode manter espaço original que ocupava no fórum estadual de Pouso Alegre (MG) 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu pedido de suspensão 

feito pelo Estado de Minas Gerais contra liminar do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que permitiu 

à Ordem dos Advogados do Brasil, seccional de Minas Gerais (OAB-MG), manter o espaço original que lhe foi 

concedido no fórum estadual de Pouso Alegre. 

 

Segundo os autos, a OAB ocupa uma sala de 18,21m2, cedida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) em 2011. Ao deferir a antecipação dos efeitos da tutela recursal para determinar a devolução da sala à 

OAB, o TRF1 explicou que não se aplica ao caso a Resolução 114/2010 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), que trata das obras no Poder Judiciário e, expressamente, no artigo 37, estabelece que suas normas 

não afetam as áreas e destinações de prédios já em uso. 

 

O tribunal federal acrescentou que a autotutela da administração, nesse caso, é vedada, porque a ocupação do 

bem público, que tem mais de nove anos, decorre de lei, não estando lastreada em título que poderia 

estabelecer obrigações para uma e outra parte. Segundo o TRF1, eventual desocupação da área em discussão 

deve acontecer somente após medida judicial própria. 

 

No pedido de suspensão feito ao STJ, o ente federativo alegou lesão à ordem institucional e à ordem financeira, 

sustentando ser incabível a concessão do espaço à OAB sem a formalização do termo de cessão onerosa de 

uso, sob pena de o TJMG ter de arcar com gastos de terceiros. 

 

Eventual e isolada 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14042021-Questoes-constitucionais-impedem-STJ-de-analisar-suspensao-de-decisao-que-manteve-nomeacao-de-servidores.aspx


   
 

   
 

De acordo com o ministro Humberto Martins, o requerente não apresentou elementos concretos para a 

comprovação da ofensa aos bens tutelados pela legislação que trata da suspensão de liminares e sentenças. 

Segundo ele, não ficou comprovado que a "eventual e isolada" restituição do espaço físico que já era ocupado 

pela OAB possa promover tais afrontas. 

 

"Os argumentos aduzidos pelo ente estadual relativos aos valores devidos em razão do rateio pelo uso do 

espaço cedido pelo tribunal nem sequer tangenciam a questão em debate na ação possessória, que se limita a 

aferir o eventual direito da entidade em manter ou não as dimensões de suas instalações naquele fórum. Se 

valores são devidos, é questão diversa que deve ser tratada por meios próprios ou em outro processo; a 

decisão liminar não inviabilizou sua cobrança", afirmou o ministro. 

 

O presidente do STJ destacou que os argumentos apresentados pelo Estado de Minas Gerais ultrapassam os 

limites do pedido de suspensão, pois exigiriam uma análise sobre o acerto ou o desacerto da decisão do TRF1 

e do próprio mérito da demanda no processo original. 

 

Humberto Martins acrescentou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o pedido de 

suspensão, por não ser sucedâneo recursal, é inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Dependentes e agregados têm o mesmo limite de tempo para permanecer em plano de 

saúde após morte do beneficiário titular 

 

Na hipótese de falecimento do beneficiário titular de plano de saúde, a Lei 9.656/1998 não faz distinção entre os 

membros do grupo familiar – dependentes e agregados – para efeito do exercício do direito de permanência no 

plano. Entretanto, segundo a própria legislação, essa permanência deve respeitar o prazo máximo de 24 meses 

– garantida ao beneficiário a portabilidade das carências para outro plano.  

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que negou o pedido de uma beneficiária 

agregada para ser mantida no plano de saúde, na qualidade de titular, mesmo após o prazo de 24 meses do 

falecimento da titular original. 

 

Segundo o TJDFT, o artigo 30, parágrafo 2º, da Lei 9.656/1998 trata da manutenção do plano de saúde para 

todos os integrantes do grupo familiar, mas o parágrafo 3º do mesmo artigo contemplaria essa hipótese apenas 

para os dependentes do titular, não para os seus agregados.  

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14042021-OAB-pode-manter-espaco-original-que-ocupava-no-forum-estadual-de-Pouso-Alegre--MG-.aspx


   
 

   
 

Em recurso especial, a beneficiária agregada defendeu o direito de assumir a posição de titular do plano de 

saúde, saindo da situação de dependente, sob a única condição de arcar com as obrigações do contrato. Ela 

também apontou não haver diferença entre os dependentes e os agregados. 

 

Grupo familiar 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, lembrou que a Terceira Turma firmou o entendimento de que, no 

caso de morte do titular do plano de saúde coletivo – seja empresarial ou por adesão –, nasce para os 

dependentes já inscritos o direito de pleitear a sucessão da titularidade, nos termos da Lei 9.656/1998, desde 

que assumam o pagamento integral. 

 

Segundo a ministra, ao tratar da hipótese de permanência em caso de morte do beneficiário titular, a lei, ao 

contrário do entendimento do TJDFT, assegura o direito aos membros do grupo familiar, que são os 

dependentes e os agregados. 

 

"Diante desse contexto, é possível concluir que a agregada da titular falecida tem direito à manutenção do plano 

de saúde coletivo, observadas as regras dos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/1998, a depender da hipótese", 

afirmou a ministra. 

 

Relação encerrada 

 

No entanto, Nancy Andrighi destacou que o artigo 30, parágrafo 1º, da Lei 9.656/1998 estabelece um prazo 

para a manutenção da condição de beneficiário após o rompimento do vínculo empregatício, sendo no mínimo 

de seis e no máximo de 24 meses. A mesma regra vale no caso de morte do titular. 

 

Como apontado pelo TJDFT, o contrato de plano de saúde previa, também, que o beneficiário dependente 

poderia permanecer no plano, após o falecimento do titular, pelo prazo máximo de 24 meses. 

 

Consequentemente, segundo a ministra, a operadora de saúde agiu no seu direito ao considerar encerrada a 

relação contratual com a beneficiária agregada após decorrido o prazo legal e previsto no contrato. 

 

Ao manter o acórdão do TJDFT, a relatora lembrou, ainda, que é assegurada ao dependente, na hipótese de 

morte do beneficiário titular, a faculdade de se utilizar da portabilidade de carências, a fim de que fique isento 

da necessidade de cumprimento de um novo período de carência depois de finalizado o prazo para a 

manutenção do plano anterior, nos termos da Resolução 438/2018 da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS). 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14042021-Dependentes-e-agregados-tem-o-mesmo-limite-de-tempo-para-permanecer-em-plano-de-saude-apos-morte-do-beneficiario.aspx


   
 

   
 

Quinta Turma aponta competência da Anvisa e nega salvo-conduto para plantio e 

produção de óleo de maconha 

 

Em razão da competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para conceder licença prévia 

para produção, preparo, posse e outras atividades relacionadas a matérias-primas extraídas da maconha, a 

Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o recurso em que uma mulher pedia salvo-conduto 

para cultivar a planta e produzir o óleo medicinal necessário ao seu tratamento de saúde. 

 

Com quadro grave de epilepsia refratária, hiperecplexia e síndrome de Ehler Danos, ela recorreu ao STJ após o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) permitir apenas a importação das sementes de maconha, mas 

não o seu plantio. 

 

A recorrente afirmou que sofre dezenas de crises epilépticas diárias, além de ter sensibilidade extrema a ruídos, 

o que a impede de levar uma vida normal. Em 2016, diante da ineficiência dos tratamentos convencionais, 

passou a fazer uso do óleo de canabidiol – obtido da planta da maconha – e teve expressiva melhora no seu 

quadro de saúde. 

 

Ela obteve autorização da Anvisa para importar o óleo que contém canabidiol entre os anos de 2016 e 2019. 

Contudo, argumentou que o processo de aquisição do medicamento é complicado e oneroso, dificultando a 

continuidade do tratamento prescrito. 

 

Cenário de regulamentação 

 

O relator do recurso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, ressaltou que a compreensão firmada pelo TRF4 

está de acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, que passaram a considerar atípica a conduta de 

importar sementes de maconha. Por não apresentarem tetra-hidrocanabinol (THC) – substância de uso 

proscrito conforme a Lista F1 da Portaria 344/1998 da Secretaria de Vigilância em Saúde –, as sementes não 

se enquadram no conceito de droga estabelecido no artigo 33 da Lei 11.343/2006. 

 

Em seu voto, o magistrado destacou a existência de inúmeros estudos científicos que comprovam a eficácia da 

chamada terapia canábica no tratamento de quadros relacionados a epilepsia, paralisia cerebral e outras 

doenças. 

 

Segundo o relator, há avanços internacionais no uso terapêutico da maconha, seja pela aprovação de 

medicamentos que contêm canabidiol e THC, seja pela permissão para o cultivo da planta e a manufatura de 

óleos e produtos com essas substâncias. No Brasil, lembrou, a Anvisa autorizou a comercialização de 

fitofármacos com até 0,2% de THC, havendo um cenário que se encaminha para a regulamentação do uso de 

produtos medicinais elaborados a partir da maconha. 

 



   
 

   
 

Critérios técnicos 

 

Contudo, o ministro observou que a licença prévia para atividades relacionadas a matérias-primas de drogas é 

atribuição da Anvisa. Apesar da relevância e sensibilidade do tema, o relator não vislumbrou possibilidade de 

atender ao pedido da recorrente, especialmente considerando a estreiteza cognitiva do habeas corpus e a 

própria competência do colegiado de direito penal. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que o tipo penal descrito no artigo 33 da Lei 11.343/2006 condiciona a 

caracterização do delito à prática das ações lá mencionadas e à ausência de autorização ou à discordância 

com determinação legal. "Desse modo, a existência de autorização do órgão competente impede a subsunção 

da conduta ao tipo penal em abstrato, dispensando até a necessidade de salvo-conduto", afirmou. 

 

De acordo com o ministro, esse tipo de autorização depende de critérios técnicos cujo estudo não compete ao 

juízo criminal, que não pode se imiscuir em temas cuja análise incumbe aos órgãos de vigilância sanitária, os 

quais devem avaliar os diversos elementos relativos à extensão do cultivo, número de espécimes suficientes 

para atender à necessidade, mecanismos de controle da produção do medicamento e outros fatores estranhos 

às competências técnicas do magistrado. 

 

"A melhor solução é, inicialmente, submeter a questão ao exame da autarquia responsável pela vigilância 

sanitária e, em caso de demora ou de negativa, apresentar o tema ao Poder Judiciário, devendo o pleito ser 

direcionado à jurisdição cível competente", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo para cumprimento da primeira fase da prestação de contas tem início com intimação 

da defesa 

 

O prazo de 15 dias para que o réu cumpra a condenação na primeira fase do procedimento de exigir contas – 

previsto no artigo 550, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil de 2015 – começa a correr automaticamente 

quando a defesa é intimada da decisão condenatória. O prazo deve ser observado porque, em regra, o recurso 

cabível contra essa decisão não tem efeito suspensivo, nos termos do artigo 995 do CPC/2015. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) que considerou fora do prazo legal a apresentação de 

contas por uma financeira. A ação de exigir contas foi proposta por uma cliente com o objetivo de apurar 

eventual saldo resultante da venda de veículo dado como garantia em alienação fiduciária. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a financeira sustentou que os 15 dias para a apresentação das contas só deveriam 

ser contados após o prazo para recorrer da decisão que encerra a primeira fase do procedimento. Além disso, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14042021-Quinta-Turma-aponta-competencia-da-Anvisa-e-nega-salvo-conduto-para-plantio-e-producao-de-oleo-de-maconha.aspx


   
 

   
 

alegou que a intimação para o cumprimento da condenação teria de ser pessoal, pois a prestação das contas, 

como obrigação de fazer, é ato pessoal da parte. 

 

Decisão interlocutória 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que, de acordo com o artigo 550, parágrafo 5º, do CPC/2015, 

a decisão que julgar procedente a primeira fase da ação condenará o réu a prestar contas no prazo de 15 dias, 

sob pena de não poder impugnar as contas que o autor apresentar. 

 

Segundo ele, o ato que julga procedente a primeira parte da ação de exigir contas possui natureza de decisão 

interlocutória de mérito, uma vez que não encerra a fase cognitiva do processo. Por essa razão, apontou, o 

recurso cabível contra ela é o agravo de instrumento (artigo 1.015, inciso II, do CPC/2015) – o qual não possui, 

em regra, efeito suspensivo. 

 

Por outro lado, se o ato judicial julgar improcedente a primeira fase da ação de exigir contas ou se julgar extinto 

o processo sem resolução de mérito, ele terá força de sentença e, portanto, será impugnável por meio de 

apelação. 

 

Novo enfoque 

 

Bellizze lembrou que, em relação aos casos julgados na vigência do CPC/1973, a Terceira Turma firmou o 

entendimento de que a contagem do prazo de 48 horas previsto no artigo 915, parágrafo 2º, deveria se dar a 

partir do trânsito em julgado do ato judicial, que era interpretado como sentença. 

 

Entretanto, em relação ao CPC/2015, o relator entendeu não ser possível aplicar a mesma interpretação, 

exatamente porque, sob a ótica do novo código, a decisão que condena o réu a prestar contas tem natureza 

jurídica de decisão interlocutória de mérito. 

 

"Dessa forma, inexistindo efeito suspensivo a agravo de instrumento interposto pelo réu contra decisão 

proferida na primeira fase da ação de exigir contas, não há óbice para que o prazo de 15 dias do parágrafo 5º 

do artigo 550 do novo CPC comece a fluir automaticamente", afirmou. 

 

Ao manter o acórdão do TJMS, o magistrado destacou que, segundo a jurisprudência do STJ, a intimação da 

decisão que julga procedente a primeira fase do procedimento de contas deve ser realizada por meio da defesa 

do réu, sendo desnecessária a intimação pessoal, pois não existe base legal para tanto. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14042021-Prazo-para-cumprimento-da-primeira-fase-da-prestacao-de-contas-tem-inicio-com-intimacao-da-defesa.aspx


   
 

   
 

Sob o CPC de 2015, depósito para garantia do juízo não altera início do prazo para 

impugnação ao cumprimento de sentença 

 

Na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), ainda que a parte executada faça o depósito 

para garantia do juízo dentro do prazo para pagamento voluntário, o período legal para apresentação da 

impugnação ao cumprimento de sentença não se altera, tendo início só após transcorridos os 15 dias contados 

da intimação para pagar o débito, independentemente de nova intimação, nos termos do artigo 523. 

 

Por maioria de votos, o entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que considerou tempestiva uma 

impugnação ao cumprimento de sentença apresentada dentro dos 30 dias previstos pelo artigo 525 do CPC – 

os 15 dias previstos pelo artigo 523 para pagamento voluntário, somados aos 15 dias para o oferecimento de 

impugnação. 

 

Por meio de recurso especial, a parte alegou que o prazo de 30 dias incidiria apenas se não houvesse depósito 

para garantia do juízo dentro do prazo do pagamento voluntário. Em consequência, alegou que, havendo 

depósito para garantia do juízo, o prazo para apresentação de impugnação deveria ser contado a partir da data 

do depósito. 

 

A disciplina do CPC/1973 

 

No voto acompanhado pela maioria do colegiado, a ministra Nancy Andrighi explicou que a Segunda Seção, 

sob a vigência do CPC/1973, estabeleceu que o prazo para oferecer embargos do devedor deveria ser contado 

a partir da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. 

 

Segundo a ministra, esse entendimento foi fixado sob a perspectiva de emprestar maior celeridade ao processo 

executivo – e já que o artigo 738 do CPC/1973, em sua redação original, estabelecia a garantia do juízo como 

pressuposto dos embargos do devedor e previa que o prazo para a apresentação da defesa tinha início com a 

intimação da penhora ou da realização do depósito judicial. 

 

Esse entendimento, lembrou a relatora, foi mantido pelos colegiados de direito privado do STJ mesmo após a 

reforma do CPC/1973 pela Lei 11.232/2005. 

 

Modificações do CPC/2015 

 

Comparando o CPC/1973 com as disposições do CPC/2015, Nancy Andrighi afirmou que o artigo 523 definiu 

que o cumprimento definitivo da sentença ocorrerá a pedido do exequente, sendo o executado intimado a pagar 

o débito no prazo de 15 dias. Por sua vez, ressaltou, o artigo 525 passou a prever que, transcorrido o prazo 



   
 

   
 

sem o pagamento voluntário, terá início novo prazo para que o executado, independentemente de penhora ou 

nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 

 

Ademais, ao apontar o disposto no parágrafo 6º do artigo 525, a ministra destacou que a garantia do juízo, de 

forma expressa no CPC/2015, deixa de ser requisito para a apresentação da impugnação ao cumprimento de 

sentença, tornando-se apenas mais uma condição para a suspensão dos atos de execução. 

 

Assim – concluiu a magistrada –, os requisitos para a impugnação ao cumprimento de sentença foram 

consideravelmente alterados, pois a garantia do juízo cumpre somente o objetivo de impedir a prática de atos 

executivos, principalmente os de expropriação, os quais podem ser realizados a despeito da impugnação, e 

passou a ser dispensada nova intimação do executado para a apresentação dessa defesa na execução. 

 

Disposição expressa 

 

A ministra enfatizou que, enquanto a intimação da penhora e o termo de depósito marcavam, na vigência do 

CPC/1973, o início do prazo para a oposição dos embargos do devedor, no código atual a garantia do juízo não 

representa mais esse marco temporal. 

 

Nesse sentido, Nancy Andrighi realçou que a garantia do juízo não supre eventual falta de intimação, como 

ocorria no CPC/1973, tendo em vista que, nos termos dos artigos 523 e 525 do CPC/2015, a intimação para a 

apresentação de impugnação – caso haja interesse – já se torna perfeita com a intimação para pagar o débito.  

 

"Por disposição expressa do artigo 525, caput, do CPC/2015, mesmo que o executado realize o depósito para 

garantia do juízo no prazo para pagamento voluntário, o prazo para a apresentação da impugnação somente se 

inicia após transcorridos os 15 dias contados da intimação para pagar o débito, previsto no artigo 523 do 

CPC/2015, independentemente de nova intimação", finalizou a ministra ao manter o acórdão do TJRS. 

 

Leia a notícia no site 

 

Proteção do credor e de terceiros justifica registro de protesto contra alienação de bem de 

família 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que é possível a averbação de protesto contra a 

alienação de imóvel classificado como bem de família – não para impedir a venda do imóvel impenhorável, mas 

para informar terceiros de boa-fé sobre a pretensão do credor, especialmente na hipótese de futuro 

afastamento da proteção contra a penhora. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13042021-Sob-o-CPC-de-2015--deposito-para-garantia-do-juizo-nao-altera-inicio-do-prazo-para-impugnacao-ao-cumprimento.aspx


   
 

   
 

Com a decisão, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, no âmbito de 

execução em que não foram localizados bens penhoráveis, deferiu a averbação do protesto, em caráter 

informativo, na matrícula de imóvel protegido pela Lei 8.009/1990. 

 

De acordo com o credor, o protesto seria necessário para resguardar os seus direitos futuros, bem como para 

alertar compradores em potencial do imóvel familiar. Sustentou que, em caso de morte da devedora, ele poderá 

ser habilitado no espólio, possibilitando impedir a alienação de bens antes do pagamento do débito. 

 

A devedora, em recurso especial contra a decisão do TJSP, alegou que não existe direito do credor ao protesto, 

pois ele não poderia executar o imóvel, tendo em vista a impenhorabilidade assegurada pelo artigo 10 da Lei 

8.009/1990. 

 

Prevenção de litígios 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que a Segunda Seção, no julgamento do EREsp 

185.645, considerou que a averbação cartorária de protesto contra alienação de bem está dentro do poder geral 

de cautela do juiz (artigo 798 do Código de Processo Civil de 1973) e é justificável pela necessidade de dar 

conhecimento do protesto a terceiros, prevenindo litígios e prejuízos para eventuais compradores. 

 

Segundo o magistrado, a inserção dessa informação no registro público do imóvel também é uma forma de 

prevenir possível alienação fraudulenta. "A medida não impede a disposição do bem, mas obsta que terceiro 

adquirente possa alegar boa-fé, no caso de futura demanda judicial envolvendo o imóvel", explicou. 

 

Também com base em precedentes do STJ, o ministro destacou que o protesto contra a alienação pressupõe 

dois requisitos: que a pretensão do interessado no protesto seja legítima e que o protesto não impeça a 

realização de negócio lícito. 

 

Situação fática 

 

Em seu voto, Antonio Carlos Ferreira ressaltou que a impenhorabilidade do bem de família nada mais é do que 

uma garantia jurídica que incide sobre uma situação fática: a moradia familiar. No entanto, os fatos podem ser 

modificados por várias razões, como o recebimento de herança, a compra de um segundo imóvel ou a 

mudança de residência da família. 

 

"Assim, ao perder a qualidade de bem de família, a venda posterior do imóvel com registro de protesto contra 

alienação de bens pode, numa análise casuística, configurar fraude à execução", enfatizou o relator. 

 



   
 

   
 

Ao manter o acórdão do TJSP, o ministro ponderou que, embora o protesto possa ter reflexos negativos para a 

devedora, a publicidade da pretensão futura de penhora do bem é essencial para a proteção de terceiros de 

boa-fé e a preservação do direito do credor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Exigência de representação no crime de estelionato não retroage a ações iniciadas antes 

do Pacote Anticrime 

 

A Terceira Seção consolidou o entendimento das turmas criminais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

definir que a exigência de representação da vítima como pré-requisito para a ação penal por estelionato – 

introduzida pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) – não pode ser aplicada retroativamente para beneficiar o 

réu nos processos que já estavam em curso. 

 

Com essa conclusão, o colegiado indeferiu pedido da Defensoria Pública de São Paulo para aplicar 

retroativamente a regra do parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal e reconhecer a extinção da punibilidade 

pela decadência em processo no qual um professor foi condenado por estelionato. 

 

O Pacote Anticrime alterou a natureza jurídica da ação penal no delito de estelionato e passou a exigir a 

representação da vítima, como condição de procedibilidade, tornando-a, assim, ação pública condicionada à 

representação. 

 

Irretroatividade 

 

Para o ministro Ribeiro Dantas, relator do caso julgado na Terceira Seção, a nova norma não deve retroagir aos 

processos que estavam em curso quando do início da vigência do Pacote Anticrime. Ele lembrou que o 

Supremo Tribunal Federal (STF) já se manifestou no sentido de considerar inaplicável a retroatividade do 

dispositivo às hipóteses em que o Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor da Lei 

13.964/2019. 

 

Segundo o magistrado, o STF entendeu que, anteriormente à nova lei, a norma processual em vigor definia a 

ação para o delito de estelionato como pública incondicionada, não exigindo qualquer condição de 

procedibilidade para a instauração da persecução penal em juízo. 

 

Ribeiro Dantas mencionou também o primeiro precedente sobre o tema, de relatoria do ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, que, em junho do ano passado, concluiu pela irretroatividade da norma – posicionamento 

que se repetiu em outros julgados do tribunal. 

 

Condição de prosseguibilidade 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13042021-Protecao-do-credor-e-de-terceiros-justifica-registro-de-protesto-contra-alienacao-de-bem-de-familia.aspx


   
 

   
 

 

O ministro ponderou ainda que a irretroatividade do parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal decorre da 

própria mens legis (finalidade da lei), pois o legislador previu apenas a condição de procedibilidade, nada 

dispondo – embora pudesse fazê-lo – sobre a condição de prosseguibilidade, isto é, condição necessária para o 

prosseguimento do processo. 

 

Ribeiro Dantas ressaltou a necessidade de respeito aos princípios constitucionais do direito adquirido e do ato 

jurídico perfeito quando já oferecida a denúncia.   

 

Além disso, o relator acrescentou que, na jurisprudência do STJ, a representação do ofendido não exige 

qualquer formalidade, sendo suficiente que a vítima leve o fato ao conhecimento das autoridades. Segundo o 

ministro, na quase totalidade dos processos, a persecução penal apenas começou em razão da manifestação 

da vítima. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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